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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2017 – CEL/DIAGRO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº26.000.00027/2017DIAGRO  
A Agência de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado do Amapá - DIAGRO, por intermédio desta Pregoeira, designado pela Portaria nº 0103/2017 - DIAGRO, torna público, para conhecimento dos interessados, que na data e horário abaixo indicados, fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM, que será regida pela Lei nº 10.520, de 17.07.2002, Decreto nº 5.450/05, pela Lei Complementar Estadual nº 0044/2007, Decreto Estadual n° 2.648/2007, Lei Complementar nº 123/06 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações posteriores. A licitação será processada pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, em razão do que dispõe o Art. 3º, inciso I, do Decreto Estadual n.º 3.182/16 e observará as normas e condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.   
  
· Início do Acolhimento das Propostas: 21/08/2017, às 08h00min (Horário de Brasília). 
· Término do Acolhimento das Propostas: 21/08/2017, às 09h00min (Horário de Brasília).  
· Abertura das propostas: às 09h00min. do dia 21/08/2017.  
· Lances: 21/08/2017. As 10h15min (Horário de Brasília)  
· Endereço Eletrônico: www.licitacoes-e.com.br Nº da licitação no Licitacoes-e: 682347  
  
PARTICIPAÇÃO: Licitação com Exclusividade de participação para Microempresas – ME e/ou Empresas de Pequeno Porte – EPP, com exceção do item 02, em que será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.   
  
FORMA DE FORNECIMENTO DO OBJETO: Parcelada.   
I - DO OBJETO  
1.1 – Registro de Preços para futura e eventual aquisição de pneus novos, de 1ª linha, com garantia do fabricante contra defeitos de fabricação e selo de aprovação do INMETRO para utilização nos Veículos Oficiais da Agencia de Defesa e Inspeção Agropecuária do Amapá – DIAGRO, mediante as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.  
1.2 - Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:  
ANEXO I – Termo de Referência;  
ANEXO II – Modelo da Proposta Comercial;  
ANEXO III – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica (ou Declaração);  
ANEXO IV – Modelo de Declaração de Requisitos Constitucionais;  
ANEXO V – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;  
ANEXO VI – Modelo de D. de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação;  
ANEXO VII – Minuta da Ata de Registro de Preços  
2 - DA REFERÊNCIA DE TEMPO  
2.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no Sistema Eletrônico e na documentação relativa ao certame.  
DIAGRO 2.2 - Os interessados deverão observar rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e abertura da proposta, como também para o horário de início da disputa.  
2.3 - Ocorrendo decretação de feriado, ponto facultativo ou qualquer outro fato superveniente, que impeça a realização da licitação, será reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para a divulgação.  
DIAGRO III - DA PARTICIPAÇÃO  
3.1 – A participação neste Pregão é EXCLUSIVA a microempresas, empresas de pequeno porte, com CNPJ compatível ao ramo de atividade da licitação, credenciando-se no sistema “Licitações-e”, provido pelo Banco do Brasil S/A, constante da página eletrônica www.licitacoes-e.com.br;  
3.1.2 – Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Banco do Brasil onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.  
3.1.3 - Para participação deste Pregão, o licitante deverá:  
3.1.3.1 - Manifestar, no próprio sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.  
3.1.3.2 - Declarar em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.  

3.1.3.3 - A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) devera declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do Art. 3o da LC n° 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.  
3.1.4 - As declarações falsas relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação, requisitos constitucionais ou ao enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) sujeitará a licitante as sanções previstas neste Edital.  
3.1.5 - Com o fim de atender ao disposto na LC n.º 123/06, o objeto desta licitação está dividido em 05 (cinco) itens, conforme o Termo de Referência e o modelo de proposta, constante nos anexos I e II deste edital, nos seguintes termos:   
	 	a)  Para os itens 01, 03, 04 e 05 – A participação será exclusiva para ME e/ou EPP;   
3.2 - Não poderão participar deste Pregão:  
3.2.1 - empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a DIAGRO, durante o prazo da sanção aplicada;  
3.2.2 - empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;  
3.2.3 - empresa impedida de licitar e contratar com o Estado, durante o prazo da sanção aplicada;  
3.2.4 - sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  
3.2.5 - empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;  
3.2.6 - sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;  
3.2.7 - consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;  
3.2.8 - estejam sob processo de falência, concordata, processo de recuperação judicial, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação;  
3.2.9 - Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração suspensos ou que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.  
4 – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
4.1 - Os RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS para cobertura dos custos com a aquisição do objeto desta licitação saíram de recursos próprios da Agência de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado do Amapá do exercício corrente.  
5 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  
5.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, do Decreto n° 5.450, de 2005), no site www.licitacoes-e.com.br, junto as agências do Banco do Brasil S.A, sediadas no país.  
5.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma Eletrônica (art. 3º, § 6º, do Decreto n° 5.450, de 2005).  
DIAGRO 5.3 - O uso da senha de acesso pela licitante e de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a DIAGRO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art.3º, § 5º, do Decreto n° 5.450, de 2005).  
6 - DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS   
6.1 – A licitante deverá encaminhar a proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até data e horário marcados para envio, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.  
6.2 - A proposta eletrônica de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos necessários à execução contratual, declaração expressa nos seguintes termos: os preços ofertados englobam todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado inclusive os impostos e taxas para entrega de produtos em Macapá-AP.  
6.2.1. A proposta eletrônica de preços deverá limitar-se ao objeto da presente licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste Edital, a proposta deverá incluir preço unitário, preço global em moeda corrente Nacional (REAL) indicado em algarismo por extenso especificando todos os equipamentos solicitados no Anexo I deste edital.  
6.2.2. A proposta deverá conter a indicação de todas as características dos materiais cotados, com especificações claras e detalhada, inclusive tipo, referência, observadas as especificações constantes no Anexo I deste Edital.    
6.2.3. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.   
6.3 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
6.4 - Até a data e hora marcada para envio das propostas, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.  
6.5 - As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.  
6.5.1. o prazo que trata o item acima poderá ser estendido a critério da DIAGRO.  
6.6 - Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.  
6.7 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
6.8 - Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
6.9 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital.  
6.10 - A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.  
DIAGRO 6.11 - A licitante não poderá alegar erros ou omissões praticadas na proposta, com o intuito de diminuir o preço ou desviar-se de obrigações previstas em legislação.  
7 - DA ABERTURA DA SESSÃO  
7.1 – A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sitio www.licitacoes-e.com.br.  
7.2 – Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  
7.3 - Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão, seja qual for o motivo.  
8 – DA CLASSIFICAÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
8.1 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  
8.2 - Será desclassificada a proposta que apresentar:  
a) VALORES NEGATIVOS, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos;  
b) Descrição, especificação e unidade incompatível com o edital;  
c) Prazo de validade inferior a 60 (sessenta) dias;  
d) Elemento que identifique a licitante na publicação da proposta de preço no sistema eletrônico. 8.3 - Na hipótese de exigência de indicação do modelo de proposta, a ausência levará a desclassificação da proposta.  
8.4 - Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início a fase competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  
9 - DA FORMULAÇÃO DE LANCES  
9.1 - Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do horário e valor consignados no registro de cada lance.  
9.2 – Os lances serão ofertados pelo menor preço por item, estando computados nesta os itens como tributos, seguros, encargos e demais despesas. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.  
9.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
9.4 - A maneira exemplificativa de ofertar lances e o seguinte:  
9.5 - Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, mantendo-se em sigilo a identificação do detentor do lance.  
9.6 - Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerado inexequível.  
9.7 – Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  
9.8 - No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  
9.9 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação do Pregoeiro aos licitantes, através do próprio sistema.  
9.10 - Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o início ou término da fase de lances.  9.11 - Excepcionalmente, após o encerramento da fase de lances, poderá ser acatado o pedido de desistência da proposta, em razão de motivo justo devidamente comprovado pelo Licitante, decorrente de fato superveniente, e aceito pelo pregoeiro.  
10 – DA NEGOCIAÇÃO  
10.1 - O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste edital.  
10.1.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
10.2 - O sistema disponibilizará campo próprio para mensagem do Pregoeiro cabendo as licitantes acompanhá-las, sendo possível, a partir deste momento, manifestação da licitante convocada pelo 
Pregoeiro.  
10.3 Após a etapa de lances, e esgotadas as tentativas de negociação, o pregoeiro desclassificará a empresa arrematante cuja proposta seja superior ao valor máximo admitido nesta licitação, procedendo sucessivamente e de igual modo com os demais licitantes, na ordem de classificação; 10.3 - Caso não sejam apresentados os lances, será verificada a conformidade da proposta de menor preço.  
11 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  
11.1 - A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de até 03 (três) horas após a convocação via sistema, para envio da proposta para o endereço eletrônico celdiagro2015@gmail.com em arquivo único, a proposta de preço adequada ao último lance.  
11.2 - A proposta de preço deverá conter os seguintes documentos:  
11.2.1 - Preferencialmente: nome, número do banco, da agência e da conta corrente da licitante.  
11.2.2 - Preferencialmente: nome, número de identidade, do CPF, telefone e e-mail da pessoa habilitada para assinar o Contrato.  
11.3 - Os documentos remetidos para o endereço eletrônico celdiagro2015@gmail.com, deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da sessão de encerramento do certame, a não remessa desses documentos poderá acarretar na INABILITACAO da licitante.  
11.3.1 - Os originais ou cópias autenticadas, deverão ser encaminhados a Comissão Especial de Licitação da DIAGRO, na Sala da CEL/DIAGRO, situada na Av. José Tupinambá, 196 – Laguinho. Macapá-AP.  
11.4 - A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta Seção, será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções previstas neste Edital.  
11.5 - O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade do preço ofertado e a compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.  
11.5.1 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  
11.5.2 – Não será aceita proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado.  
11.6 - Será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.  
11.7 Se o lance de menor preço for inaceitável, o Pregoeiro examinará o lance subseqüente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a identificação de algum aceitável quanto ao valor estimado para a contratação.  
11.8 -  Somente o preço global do lote será utilizado para verificação da aceitabilidade das propostas quanto ao valor máximo dessa licitação.  
12 – DA HABILITAÇÃO  
12.1 Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 12.1.1. 
HABILITAÇÃO JURÍDICA  
a) Cédula de identidade;  
b) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;  
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
12.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual ou Distrital e Municipal, do domicílio ou sede da licitante, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei;  
d) Prova de regularidade fiscal com Procuradoria Geral do Estado do Amapá – PGE (fazenda do Estado do Amapá);  
e) Prova de regularidade para com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito - CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade de FGTS - CRF) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.  
12.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, até 90 (noventa) dias antes da abertura da licitação, quando o prazo de sua validade não estiver definido;  
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;    
b.1.) No caso de licitação para fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro; 
b.2.) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;    
c) Comprovação da situação financeira da empresa constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas:   


   
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo   
DIAGRO  
   
LG = ---------------------------------------------------------;   
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante   
Ativo Total   
SG = ----------------------------------------------------------;   Passivo Circulante + Passivo Não Circulante   
   
Ativo Circulante   
 LC=  ----------------------------------------;   
                   Passivo Circulante    
a.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
a.1) A empresa deverá apresentar, a título de comprovação de sua qualificação técnica, pelo menos 01 (um) Atestado ou Certidão de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento de material compatível com o objeto deste certame.  
a.2) Em todos os casos o pregoeiro poderá diligenciar a fim de comprovar o atendimento dos requisitos, antes de proceder à desclassificação do licitante;  
a.3) Quando solicitado pelo pregoeiro, a empresa deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do atestado entregue, apresentando, dentre outros documentos, cópia dos contratos, notas fiscais e dos documentos do responsável técnico pela execução do contrato, com registro no conselho de classe, conforme o caso;   
12.1.5. Além das condições estabelecidas nos subitens acima a licitante deverá apresentar as seguintes declarações:  
12.1.5.1 - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivos para sua habilitação no Certame, na forma do § 2º, do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/1993.  
12.1.5.2 - Declaração que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, sob pena de violação ao disposto no preceito constitucional do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal.  
12.1.5.3 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme anexo deste edital.  
12.2 - Da habilitação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006:  
12.2.1 - As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
12.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período a critério da administração, para a regularização da documentação.  
12.2.3 - A prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverá sempre ser concedida pela administração quando requerida pela licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado (Decreto n° 6.204/2007, art. 4º, §3º).  
12.2.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e art. 7º da Lei n° 10.520, de 17/07/2002, sendo facultado a Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  
12.3 – Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.  
12.4 – Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição do CNPJ.  
12.5 – Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.  
13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
13.1 - Declarado o vencedor, será concedido prazo de 02 (duas) horas, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.  
13.1.1 - A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto a licitante vencedora.  
13.1.2 - O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.  
13.1.3 - A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá enviar as razões do recurso por meio do endereço eletrônico celdiagro2015@gmail.com no prazo de 03 (três) dias contados da data que postou sua intenção recursal, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via endereço eletrônico, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.  
13.2 - Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razoes ou contrarrazões de recurso, a licitante interessada poderá solicitar vistas dos autos a partir do encerramento da fase de lances.  
13.3 - As intenções de recursos não admitidos e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.  
13.4 - O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
13.5 - Não serão conhecidas as contra razoes a recursos intempestivamente apresentadas.  
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
14.1 – A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro na hipótese de inexistência de recursos. Antes da homologação o processo será encaminhado, devidamente instruído, a Procuradoria Administrativa do Estado, conforme art. 2º do Decreto 2.832/12, e posterior autoridade competente, para homologação.  
14.2 – O objeto deste Pregão será adjudicado AO MENOR PREÇO POR ITEM a licitante vencedora. Após a adjudicação, sendo constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologara a licitação e formalizara a contratação por intermédio de Nota de Empenho e/ou Contrato.  
15 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
15.1 - Após a homologação do resultado do julgamento, a licitante adjudicatária será convocada para firmar a Ata de Registro de Preços, conforme minuta constante no Anexo VII deste edital, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito a ter o seu preço registrado.  
15.2 - Será incluído, na respectiva Ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame.   
15.3 - O prazo fixado no item 15.1 poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, ocorrendo motivo justificado e aceito pela Central de Licitações e Contratos.   
15.4 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação.    15.5 - É facultado à Administração, quando o vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, podendo, ainda, revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art.  7º da Lei nº 10.520/2002.   
15.6 - A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.   
15.7 - Os preços consignados na ata de registro de preços serão fixos e irreajustáveis durante o período de vigência, ressalvando-se o disposto no art. 19 do Decreto Estadual nº 3.182/2016.   
15.8 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do procedimento licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador nos termos do art. 24 do Decreto Estadual nº 3.182/2016.   
15.9 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.   
15.10 - O quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.   
15.11 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preço, inclusive o acréscimo de que o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.    
16 - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS   
16.1 - A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93 e no artigo 14 do Decreto Estadual nº 3.182/2016.   
16.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a (órgão gerenciador) promover as negociações necessárias junto aos fornecedores registrados.   
16.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado, a DAIGRO deverá convocar o fornecedor beneficiário da ata visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado, podendo liberá-lo do compromisso assumido, se frustrada a negociação.   
16.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, a DAIGRO poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos      e comprovantes apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.   
16.5 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.   
16.6 - O registro do fornecedor será cancelado quando:   
16.6.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços;   
16.6.2 - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;   
16.6.3 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do Caput do Art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.   
16.7 - O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas no subitem anterior, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.   
16.8 - O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor, na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados.   
17 - DO TERMO DE CONTRATO    
17.1 - O Termo de Contrato será substituído por Nota de Empenho, conforme previsão no § 4º do Art. 62, da Lei n.º 8666/93, em virtude do objeto se tratar de compra com entrega imediata (assim entendidas aquelas com prazo de entrega até 30 dias da data de recebimento da Nota de Empenho) e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultarão obrigações futuras.    
17.1.1 - A Nota de Empenho deverá ser acompanhada do Termo de Referência, anexo I deste Edital, com intuito de que a licitante vencedora cientifique-se de suas obrigações consignadas no respectivo termo, devendo o órgão contratante colher a assinatura do representante daquela.  
18 – DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E RECEBIMENTO  
18.1 – De acordo com os itens 8 e 10 do Termo de Referência;  
19 – DA FORMA DE PAGAMENTO   
19.1 O PAGAMENTO será efetuado por meio da Coordenadoria Administrativa e Financeira (CAF) da DIAGRO, após o regular fornecimento dos materiais, mediante o processamento normal de liquidação e liberação dos recursos financeiros pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZAP);  
19.2 É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da empresa da Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s), acompanhada (s) dos documentos de habilitação perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT) junto a Coordenadoria Administrativa e Financeira da DIAGRO, para sua devida certificação, conforme disposto no Artigo 29 da Lei 8.666/93 e no Decreto Estadual nº 1278, de 17 de fevereiro de 2011, em seus arts. 6º e 7º, inciso I, alíneas “a” a “c”;   
19.3 O PAGAMENTO será creditado em favor da empresa, através de ordem bancária, na entidade bancária indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o nome do banco, assim como os números da respectiva agência e da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito;   
19.4 A DIAGRO reserva-se ao direito de descontar da (s) Nota (s) Fiscal (is) /Fatura (s) a serem pagas, qualquer débito existente da empresa em consequência de penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto;
  19.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento ou correção monetária do valor inicial.   
20 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
20.1 - Sanções relativas a licitação:  
20.1.1 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficara impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito a ampla defesa.  
20.1.2 - Além da penalidade prevista acima, a licitante ficará sujeita a multas na fase de licitação, sobre o valor estimado do objeto, por infração, a ser recolhida no prazo de 10 (dez) dias após notificação, nos seguintes termos:  
a) Multa moratória de 10% (dez por cento) por cada uma das infrações a seguir: aquele que se comportar de modo inidôneo; deixar de entregar a documentação exigida no Edital; não assinar a Ata de Registro de Preços, ou deixar de retirar o instrumento equivalente; e não mantiver a proposta; atrasos injustificados na execução do Contrato.  
b) Multa compensatória de 15% (quinze por cento) por cada uma das infrações a seguir: aquele que fizer declaração falsa; apresentar documentação falsa; ou cometer fraude fiscal.  
20.2 - Sanções relativas ao Contrato:  
20.2.1 - Em caso de inexecução do Contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita as seguintes penalidades:  
20.2.1.1 - Advertência;  
20.2.1.2 - Multas que poderão ser recolhidas em qualquer agência do Banco do Brasil S/A, por meio de Documento a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante, no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da notificação:  
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na entrega do objeto, limitada a incidência de 15 (quinze) dias. Após o 15º (décimo quinto) dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; c) 30% sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;  
20.2.1.3 - Impedimento de licitar e contratar com o Estado, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, no caso de falha ou fraude na execução do Contrato, ou cometimento de fraude fiscal.  
20.3 - No processo de aplicação de penalidades, e assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa.  
20.4 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e judicialmente.  
20.5 [bookmark: _GoBack]- Se a licitante não comprovar as condições de habilitação no ato da contratação, não apresentar a documentação exigida para celebração do Contrato, ou recusar-se injustificadamente em firmar o instrumento do Contrato em até 05 (cinco) dias úteis da convocação, poderá ser convocado outra licitante, sucessivamente desde que respeitada a ordem de classificação da licitação para, após comprovados os requisitos de habilitação e feita a negociação, assinar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.  
21 - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO   
21.1 - A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de Interesse Público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.    
21.2 - A anulação do procedimento licitatório induz à da Ata de Registro de Preços.    
21.3 - Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento da Ata.    
21.4 - No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.      
22 – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
21.1 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do presente Edital até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura do Pregão, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço celdiagro2015@gmail.com, cabendo ao Pregoeiro auxiliado pelo setor competente, decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  
22.2 – A impugnação deverá conter os seguintes dados do interessado ou de quem o represente: nome e endereço completos, telefone, data e assinatura do interessado ou de seu representante, formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos.  
22.3 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para o Pregão, exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o endereço celdiagro2015@gmail.com.  
22.4 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital quem não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes até o segundo dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 22.5 - Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.    
22.6 - Os avisos, as impugnações, os pedidos de esclarecimentos e respectivos posicionamentos serão disponibilizados no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br por meio do link de mensagem do sistema eletrônico, correspondente a este Edital.  
23 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
23.1 De acordo com o estabelecido no item 13 do Termo de Referência;  
24 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
24.1 De acordo com o estabelecido no item 13 do Termo de Referência;  
25 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
25.1 - O julgamento das propostas será com base no MENOR PREÇO POR ITEM, estando computados nesta os itens como tributos, seguros, encargos e demais despesas.  
25.2 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.  
25.3 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão.  
25.4 – As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas depois de homologadas pelo Diretor Presidente da DIAGRO.  
25.5 - É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.  
25.6 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração de proposta ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital.  
25.7 - A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito a contratação.  25.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na DIAGRO, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.  
25.9 - O Ordenador de Despesas da DIAGRO poderá revogar o presente certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente, decorrente de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei no 8.666/93 e alterações. 
25.9.1 – A anulação do Pregão induz a do Contrato e da Nota de Empenho.  
25.9.2 – As licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato.  
25.10 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
25.11 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação constante do preâmbulo deste Edital.  
26 – DO FORO  
26.1 – Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Macapá - AP, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do Contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  
  
Macapá-AP, ____ de ________de 2017.  
  
     Gleice Rodrigues Alves
Portaria 0103/2017 – DIAGRO  
 








  
  
TERMO DE REFERÊNCIA  APROVO nas formas das Leis nº 10.520/2002, 8666/1993 e demais Legislações vigentes.
Macapá,______/_____/_________
José Renato Ribeiro
Diretor-Presidente/DIAGRO

  
1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
1.1 – Constituição Federal/88;  
1.2 – Lei 10.520/02;  
1.3 – Lei nº 8.666/93;  
1.4 – Lei Complementar 123/06;  
1.5 – Lei Complementar Estadual nº 044/07;  
1.6 – Decretos nº 3.555/2000;   
1.7 – Decreto nº 5.450/05;  
1.8 – Decreto nº 7.892/2013;  
1.9 – Decreto nº 2.648/07-GEA;  
1.10 – Decreto nº 1.278/2011-GEA.  
DIAGRO  
1.11 – Decreto nº 3.182/2016-GEA.  
  
2. DO OBJETO   
2.1 Registro de Preços para futura e eventual aquisição de pneus novos, de 1ª linha, com garantia do fabricante contra defeitos de fabricação e selo de aprovação do INMETRO para utilização nos Veículos Oficiais da Agencia de Defesa e Inspeção Agropecuária do Amapá – DIAGRO.  
2.2. Não serão aceitos pneus recondicionados (remoldados) e/ou recauchutados.  
2.3.  	Quantitativo estimado para contratação será: 
 
	Item  
	Descrição  
	Unidade  
	Quant.  

	01  
	Pneu automotivo para veículo, construção radial, certificado pelo INMETRO, produto novo, dimensões 175/70/R14, tipo sem câmara, aplicação Carro de passeio, devendo possuir selo de aprovação do 
INMETRO  
	UNID.  
	140  

	02  
	Pneu automotivo para veículo, construção radial, certificado pelo INMETRO, produto novo, dimensões 235/75/R15, tipo sem câmara, aplicação PICK-UP’s 4x4, devendo possuir selo de aprovação do 
INMETRO  
	UNID.  
	120  

	03  
	Pneu automotivo para veículo, construção radial, certificado pelo INMETRO, produto novo, dimensões 225/75/R16, tipo sem câmara, aplicação PICK_UP’s 4x4, devendo possuir selo de aprovação do INMETRO.  
	UNID.  
	80  

	04  
	Pneu veículo automotivo, material banda de rodagem borracha alta resistência, tipo estrutura carcaça radial, características adicionais sem câmara, 80/90/R21D para XTZ 125cc.  
	UNID.  
	06  



	05  
	Pneu veículo automotivo, material banda de rodagem borracha alta resistência, tipo estrutura carcaça radial, características adicionais sem câmara, 110/80/R18T para XTZ 125cc.  
	UNID.  
	06  


  
3. JUSTIFICATIVA   
3.1 A aquisição de pneus automotivos para veículos automotores tipo supracitados, objeto deste instrumento, faz-se necessário a fim de promover a substituição dos pneus desgastados ou danificados, utilizados na execução do cumprimento das atividades previstas nas ações finalistas, principalmente às referentes as ações de Defesa Agropecuária no Estado do Amapá. Considerando, que a aquisição dos bens acima descritos, constitui item imprescindível para a segurança dos veículos. São ainda insumos fundamentais para o funcionamento dos automóveis, sendo estes, ferramentas indispensáveis às atividades finalistas desta Autarquia. A manutenção preventiva e satisfatória, reverte-se em economicidade, garantindo a durabilidade do patrimônio e ainda a segurança aos seus servidores em serviço.  
4. DA FINALIDADE PÚBLICA  
4.1 A finalidade pública a que se destina a aquisição deste objeto consolida-se na necessidade de se manter em pleno funcionamento os veículos desta Autarquia para assim dar continuidade aos serviços de caráter técnico-administrativo e de fiscalização exercidos pela DIAGRO, objetivando assim proporcionar uma melhor eficácia ao desenvolvimento das atividades realizadas tanto na Capital, quanto no interior do Estado do Amapá.   
5. METODOLOGIA PARA AQUISIÇÃO  
5.1 A aquisição do objeto deste Termo dar-se-á mediante processo licitatório na modalidade PREGÃO, na forma da Lei n° 10.520/02 e, na omissão desta, subsidiariamente no que couber pela Lei Federal nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos) e suas alterações, devendo ser utilizado SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS em virtude de tratar-se de objeto cuja característica necessita de contratações frequentes, em conformidade com o art. 3º, inciso I, do Decreto nº 3.182/2016, com fornecimento de acordo com as quantidades previstas, durante a validade da ATA, conforme a disponibilidade orçamentária e a necessidade da administração.   
6. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO   
6.1 Durante o fornecimento do objeto deste Termo de Referência será exigido que a empresa mantenha-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, com todas as condições de  habilitação para contratação com a administração pública, referente às regularidades perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao INSS, ao FGTS e ao Ministério do trabalho (CNDT).   
7. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   
7.1 A despesa decorrente da contratação do objeto deste Termo será realizada mediante a emissão de nota de empenho conforme necessidade da DIAGRO.  
8. LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO   
8.1 A entrega do objeto deste Termo deverá ser efetuada em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados do recebimento da Nota de Empenho, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência;   
8.2 A Empresa deverá fazer a entrega do objeto em perfeitas condições de uso, no Almoxarifado   da Agência de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado do Amapá – DIAGRO, sito a Av. José Tupinambá, 196 – Perpétuo Socorro, CEP. 68.905-570; Macapá – AP.  
8.3 O objeto deverá ser entregue acompanhado das respectivas Notas Fiscais, em dias de expediente normal, de segunda à sexta-feira, no horário de 7h30min às 13h30min, correndo por conta do fornecedor todas as despesas necessárias, tais como frete, seguros, etc;   
8.4 O objeto será recebido de acordo com as quantidades, características, especificações e condições estabelecidas neste Termo;   
8.5 O recebimento consistirá na comparação das características e especificações do objeto e de sua Nota Fiscal/Fatura com o constante neste Termo de Referência;  
8.6 O recebimento não exclui a responsabilidade civil e nem ético profissional pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas;   
8.7 A Administração da DIAGRO rejeitará o objeto entregue em desacordo com as quantidades, características e especificações constantes neste Termo, restando à Empresa a obrigatoriedade da  
imediata substituição, sem ônus para a DIAGRO e sem prejuízo das demais sanções administrativas aplicáveis ao caso;   
8.8 A Empresa fica obrigada a substituir o objeto recusado, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, contados a partir da notificação expedida pela unidade recebedora, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Termo;   
8.9 Em conformidade com os artigos 73 a 76 da lei 8.666/93, alterada pela lei 8.883/94, mediante recibo, o objeto será recebido da seguinte forma:   
a) Provisoriamente: para verificação da conformidade do objeto com suas especificações e quantidades;   
b) Definitivamente: mediante recibo formalizado por uma comissão de recebimento, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação;   
8.10 Considerar-se-á como data efetiva de entrega aquela aposta no atestado de conformidade 
emitido pela Comissão de Recebimento, no prazo de 5 (cinco) dias;   
8.11 No caso de constatação de não-conformidade, a data efetiva da entrega será a da  regularização total da(s) pendência(s);   
8.12 Para entrega definitiva será exigida a presença de um representante da empresa, não sendo admitida entrega via correios.   
9. QUALIDADE E VALIDADE DOS MATERIAIS    
9.1. O objeto a ser fornecido deverá ser de 1ª linha, devidamente certificados e aprovados pelo INMETRO;   
9.2. O objeto deverá ter prazo de validade explícito, constando o número do lote e a data de fabricação;   
9.3. A validade do objeto não poderá ser inferior a 06 (seis) meses, a contar da data de entrega definitiva, sem qualquer ônus adicional para a DIAGRO.  
10. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO   
10.1. O objeto será recebido provisoriamente, por meio de servidor designado para esse fim, pela DIAGRO, que irá verificar a conformidade das especificações do objeto adquirido, realizando o acompanhamento por meio de Termo Circunstanciado;   
10.2. O servidor designado anotará todas as ocorrências relacionadas ao fornecimento do objeto, determinando 	o 	que 	for necessário 	à regularização das falhas ou defeitos observados;   
10.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado pela DIAGRO deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;   
10.4. 10.4. Durante o período de fornecimento do objeto, a Empresa poderá manter preposto, aceito pela Administração da DIAGRO, para representá-la sempre que for necessário.   
11. RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO   
11.1. A Administração da DIAGRO convocará oficialmente a empresa, durante a validade da Ata de Registro de Preço para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, aceitar e retirar a Nota de empenho, sob pena de decair o direito ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93;   
11.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela empresa durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela DIAGRO; 
 11.3. A recusa injustificada da empresa em aceitar e retirar a nota de empenho dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.   
12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO   
12.1. O PAGAMENTO será efetuado por meio da Coordenadoria Administrativa e Financeira (CAF) da DIAGRO, após o regular fornecimento dos materiais, mediante o processamento normal de liquidação e liberação dos recursos financeiros pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZAP);   
12.2. É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da empresa da Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s), acompanhada (s) dos documentos de habilitação perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT) junto a Coordenadoria 
Administrativa e Financeira da DIAGRO, para sua devida certificação, conforme disposto no Artigo 29 da Lei 8.666/93 e no Decreto Estadual nº 1278, de 17 de fevereiro de 2011, em seus arts. 6º e 7º, inciso I, alíneas “a” a “c”;   
12.3. O PAGAMENTO será creditado em favor da empresa, através de ordem bancária, na entidade bancária indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o nome do banco, assim como os números da respectiva agência e da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 
 12.4. A DIAGRO reserva-se  ao direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) a serem pagas, qualquer débito existente da empresa em consequência de penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto;   
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento ou correção monetária do valor inicial.   
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   
13.1. Proceder à entrega do objeto deste Termo em prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. 
Caso o atendimento não seja feito dentro do prazo, a empresa ficará sujeita à multa contratual;   
13.2. Fornecer o objeto no prazo estabelecido e de acordo com as características, especificações e condições constantes neste Termo de Referência;   
13.3. Responsabilizar-se pelo perfeito estado do objeto até a entrega definitiva;  
13.4. Atender às solicitações da DIAGRO, que porventura ocorram, quanto à substituição, troca ou reposição do objeto entregue com defeito, danificado ou em desacordo com as especificações pactuadas;   
13.5. Substituir, no prazo máximo de 07 (sete) dias, o objeto que for considerado inadequado ou defeituoso pelo Almoxarifado da DIAGRO;   
13.6. Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre a aquisição do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela DIAGRO;   
13.7. Assumir todas as despesas decorrentes do transporte do objeto, inclusive carga e descarga, até os locais indicados pela DIAGRO;   
13.8. Assegurar à DIAGRO o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais que não estejam de acordo com as condições estabelecidas no presente Termo, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades provenientes deste Termo;   
13.9. Assumir todas as despesas decorrentes de substituição de quaisquer objetos recusados pela  
DIAGRO, nos termos deste Termo de Referência;   
13.10. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da DIAGRO;  
13.11. 13.11. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do material fornecido;   
13.12. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à DIAGRO ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando do fornecimento do objeto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;  
13.13. Comunicar à DIAGRO qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento do objeto e prestar os esclarecimentos julgados necessários;   
13.14. Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo;   
13.15. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na  
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, quando do fornecimento do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da DIAGRO;   
13.16. Assumir, também, todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência;   
13.17. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do Processo Licitatório;   
13.18. A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da DIAGRO, nem poderá onerar o objeto deste Termo, razão pela qual a Empresa renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a DIAGRO;   
13.19. A empresa deverá obedecer  rigorosamente o disposto neste Termo;   
13.20. É vedada a subcontratação de outra empresa para a entrega do objeto deste Termo, salvo se houver anuência da administração da DIAGRO.  
14. OBRIGAÇÕES DA DIAGRO  
14.1. Deverá proceder ao pagamento do objeto regularmente fornecido dentro do cronograma de liberação do financeiro pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ-AP) em até 30 (trinta) dias; 
14.2.  14.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações exigidas;   
14.3. Permitir livre acesso dos empregados da empresa às suas dependências para a entrega do objeto;   
14.4. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo;   
14.5. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da empresa;   
14.6. Comunicar oficialmente à empresa quaisquer falhas ocorridas, relacionadas ao fornecimento do objeto;  
14.7. Solicitar a substituição do objeto que apresentar defeito durante a entrega e a utilização;  
14.8. Supervisionar a entrega do objeto e atestar a(s) nota(s) fiscal (is)/fatura(s) correspondente(s);  14.9. Indicar um servidor para recebimento, a fim de conferir se o objeto fornecido está em consonância com as especificações contidas neste Termo de Referência.  
15. PENALIDADES POR INADIMPLEMENTO   
15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo de Referência, a Administração da DIAGRO poderá, resguardados os preceitos legais pertinentes, aplicar à empresa as seguintes sanções:   
a) Advertência e multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste instrumento, até o máximo  de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;  
b) Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho, caracterizando inexecução total do Contrato, bem como, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a dois anos, pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente, 
e sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93;  

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa ressarcir a Administração da DIAGRO pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.   
15.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a DIAGRO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a empresa que:  
a) Deixar de entregar a documentação exigida no edital;  
b) Apresentar documentação falsa;  
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
d) Não mantiver a proposta, injustificadamente;  
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
f) Comportar-se de modo inidôneo;  
g) Fizer declaração falsa ou Cometer fraude fiscal.   
15.3. Além das penalidades anteriormente citadas, a empresa ficará sujeita às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93;   
15.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela DIAGRO, em relação a um dos eventos arrolados nos subitens anteriores, a empresa ficará isenta das penalidades mencionadas;   
15.5. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a DIAGRO, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à empresa juntamente com as de multa, descontando a dos pagamentos a serem efetuados;   
15.6. Qualquer penalidade somente poderá ser aplicada mediante processo administrativo, no qual se assegurem a prévia defesa e o contraditório, consoante estabelecido no art. 87, § 2º da Lei 8.666/93.   
15.7. As situações dispostas no art. 78 da Lei 8.666/93 poderão ensejar, a critério da Administração, a rescisão unilateral do contrato.  
 	16.  	RESCISÃO  
16.1. De acordo com o Art. 77 da Lei nº 8.666/93, o não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento contratual, por parte da empresa, assegurará à DIAGRO, sem ônus de qualquer espécie para esta e sem prejuízo do disposto nas Penalidades, o direito de dá-lo por rescindido;   
16.2. A rescisão se efetuará mediante notificação através de ofício, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos, entregue diretamente ou via postal, com prova de recebimento, sem prejuízo dos demais motivos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;   
16.3. A rescisão do contrato dar-se-á nas seguintes modalidades, consoante estabelece o art. 79 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores:   
16.3.1. Unilateralmente, a critério exclusivo da DIAGRO, assegurado o contraditório e a ampla defesa, mediante notificação por ofício, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos, entregue diretamente ou via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para este nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII e XVIII, do art. 78 da mesma Lei, e sem prejuízo do disposto no item das Penalidades;  
16.3.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a DIAGRO; e  
16.3.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.   
16.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada, devidamente ratificada pelo Gestor da DIAGRO;  
16.5. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a empresa terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da DIAGRO adotar, motivadamente, providências acauteladoras, para que não haja a imediata interrupção do serviço; 
16.6. A empresa reconhece, desde já, os direitos da DIAGRO em caso de rescisão administrativa prevista na legislação referente a Licitações e Contratos Administrativos.   
   
 
Macapá - AP, 31 de julho de 2017.   
   
   
   
Aldo Gonçalves Ferreira Fulgino de Melo 
Coordenador Administrativo e Financeiro  
   
  
   
   
  
   
   
  
  
  
  
  
  













ANEXO II  
  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2017 – CEL/DIAGRO  
  
  
Proposta que faz a empresa ________________________________________________  
inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________________, estabelecida no (a) (Rua, AV, Bairro, CEP, Fone, E-mail, para o registro de preços para aquisição de Pneus, conforme estabelecido no Pregão Eletrônico nº 002/2017 - CEL/DIAGRO.  
	Item  
	Descrição  
	   
	Und  
	Qtd  
	Preço expresso em R$  

	01  
	Informar  	descrição detalhada, conforme Termo de Referência e anexos, do edital.  
	  
	XXX 
	XX  
	Unitário  
	Total  

	
	
	
	
	
	  
	  


  
	02  
	Informar  	descrição detalhada, conforme Termo de Referência e anexos, do edital.  
	  
	XXX 
	XX  
	  
	  

	........  
	.................................  
	  
	  
	  
	  
	  


  
TOTAL GERAL DA PROPOSTA: XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXX)  
  
GARANTIA: conforme Termo de Referência, Anexo I, do edital.  
PRAZO DE ENTREGA: conforme termo de referência.  
VALIDADE DA PROPOSTA: O Prazo de Validade desta Proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da abertura deste Certame.  
PRAZO DE PAGAMENTO: A licitante DECLARA que acatará o pagamento da Administração conforme definido neste edital.  
CONTA BANCÁRIA: Banco XXXXX, Agência XXXX, Conta Corrente XXXXX.  
Declaramos que nos preços propostos, no presente documento:  
  
1) que estão incluídas nesta proposta comercial todas as despesas tais como: impostos, taxas, transporte, entrega, lucro e demais custos diretos e indiretos, não cabendo quaisquer alegações posteriores de omissão de custos na proposta, bem como pleitos adicionais, sendo o objeto do Edital entregue sem acréscimos de valores.  
2) que estou de acordo com todas as normas e condições deste Edital e seus anexos .  
  
  
Local e data  
  
Assinatura e carimbo  
 (representante legal da empresa)  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  























  
ANEXO III  
  
  
MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (OU DECLARAÇÃO)

  
  
  
  
 Declaramos,  para  fins  de  prova  junto  a  Órgãos  Públicos,  que  a  empresa  _____________________________, inscrita no CNPJ sob o no ____________________, estabelecida ________________________________________, forneceu para esse Órgão (ou empresa) o(s) seguinte(s) equipamentos:  
    
  
Declaramos, ainda, que tais serviços estão sendo (ou foram) executados satisfatoriamente, não constando, em nossos registros, ate a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.  
  
  
  
  
Localidade, ___ de _____________ de 2017.  
  
  
  
  
________________________________  
(assinatura e carimbo do emissor)  
  













ANEXO IV  
  
  
  
DECLARAÇÃO DE REQUISITOS CONSTITUCIONAIS  
  
  
  
  
Declaramos a Agência de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado do Amapá, referente ao Edital do Pregão Eletrônico nº 002/2017 – CEL/DIAGRO, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos   em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei n.o 9.854/99).  
  
  
  
Local, ______ de ____________________ de 2017.  
  
  
  
  
  
________________________________________  
Assinatura e carimbo do representante legal Observação: Emitir em papel que identifique a licitante.  
  
  
  
  












  
ANEXO V  
  
  
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  
  
  
(representante legal da empresa), como representante devidamente constituído da Empresa: (empresa licitante), CNPJ:______________________, doravante denominada licitante, para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico n° 002/2017-CEL/DIAGRO, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do CPB, que:  
a) A PROPOSTA apresentada para participar do 	Pregão	Eletrônico 	n° 	002/2017-DIAGRO  CEL/DIAGRO, foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n° 002/2017-CEL/DIAGRO, por qualquer meio ou qualquer pessoa.  
b) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n° 002/2017-CEL/DIAGRO.  
c) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico n° 002/2017CEL/DIAGRO, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n° 002/2017CEL/DIAGRO antes da adjudicação do objeto da referida licitação.  
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico n° 002/2017CEL/DIAGRO não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e  
e) Que esta plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.  
  
Local, ______ de ____________________ de 2017.  
  
  
________________________________ Assinatura do representante legal  
  








ANEXO VI  
  
  
  
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO  
  
  
  
  
  
A EMPRESA ____________, devidamente inscrita no CNPJ sob nº ______________, com sede Rua/Avenida ___________________, no _______, bairro _____________, cidade ________, UF ______, CEP ____________, em conformidade com o disposto no Art. 32, §2o, da Lei no 8.666/93, DECLARA, sob as penalidades da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos da sua habilitação para o presente processo licitatório, estando ciente, ainda, da obrigatoriedade de declarar as ocorrências posteriores.  
  
  
  
Local, ______ de ____________________ de 2017.  
  
  
  
  
  
___________________________________ 
Assinatura do representante legal  
  
  













ANEXO VII  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 002/2017 - DIAGRO   
  
PROCESSO n.º 26.000.00027/2017 - DIAGRO PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2017-CEL/DIAGRO  
VALIDADE: 12 (doze) meses PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO: XXX DIAS APÓS SOLICITAÇÃO FORMAL  
  
Aos _____ dias do mês de _____________________________ do ano de dois mil e dezessete de um lado o 
ESTADO, por intermédio da Agência de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado do Amapá, com registro no CNPJ Nº 05.194.039/0001-00, com sede na AV. José   Tupinambá, 196 – Laguinho - CEP: 68.906-100 - Macapá/AP, representada neste ato pelo seu Diretor Presidente, José Renato Ribeiro, brasileiro, divorciado, servidor público, portador da Carteira de Identidade nº 255683 SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 285.531.95287, nomeado por meio do Decreto nº 2824, de 12 de Agosto de 2016, do Governo do Estado do Amapá, doravante denominada  ÓRGÃO GERENCIADOR e, de outro lado,  a empresa  ___ ,  CNPJ:  ___,  estabelecida à  ______,  neste ato representada pelo (a) Senhor (a) ______, RG:  ____,  CPF:  ____,  doravante denominada  BENEFICIÁRIA (DETENTORA), no uso de suas atribuições legais e nos termos da  Lei Federal nº 10.520/2002, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, do Decreto Federal n.º 8.538/2015, dos Decretos Estaduais nºs 2.648/2007, 3.182/2016, 3.183/2016, 3.184/2016 e 3.313/2016, e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993,  em face da classificação das propostas apresentadas  no  PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2017 – CEL/DIAGRO,  RESOLVEM firmar a presente  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º ___/2017, mediante as cláusulas e condições seguintes:   
1. DO OBJETO  
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos materiais especificados no Anexo I do Edital de 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2017 – CEL/DIAGRO, que passa fazer parte, para todos os efeitos, desta Ata.  
2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado.  
3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Agência de Defesa e Inspeção Agropecuária do 
Estado do Amapá - DIAGRO, que exercerá suas atribuições por intermédio da Comissão Especial de Licitação.  
4. DOS PREÇOS REGISTRADOS  
4.1. Os preços, a empresa, as quantidades e as especificações do material registrados na presente Ata encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida no certame licitatório:  

	EMPRESA REGISTRADA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO: RUA XXXXX, XXX – XXXX – ________/UF  
CEP: XXXXXX  
TELEFONE: (XX) XXXXX  
REPRESENTANTE LEGAL: XXXX  
ENTREGA DO MATERIAL: XXX DIAS DO RECEBIMENTO DA 
NOTA DE EMPE 
Email:  
	NHO  
	

	Item  
	Descrição  
	Valor Registrado  
	Qtd  
	
	Preço Unitário  

	  
	  
	  
	  
	  
	

	  
	  
	  
	  
	  
	


  
4.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, salvo o disposto nos artigos 19 a 21 do Decreto Estadual n.º 3.182/2016.   
4.3. O registro adicional de preços:   
4.3.1. Aceitaram cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor os seguintes fornecedores:   
	Fornecedores    
	Itens     

	   
	   


   
4.4. A critério da DIAGRO, obedecida à ordem de classificação, o licitante vencedor, cujo preço tenha sido registrado na Ata de Registro de Preços, será convocado para retirar a nota de empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, estando as obrigações assumidas vinculadas à proposta, aos lances, ao edital e à respectiva Ata.  
4.3. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas necessidades.  
4.4. A DIAGRO não está obrigada, durante o prazo de validade do registro de preços decorrente deste certame, a firmar as contratações que dele poderão advir, podendo realizar licitações específicas para a aquisição pretendida, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  
4.5. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando a DIAGRO, após realizada a licitação específica, constatar que o preço obtido é igual ou maior que o registrado ou, após negociação, aquiescer o detentor da ata em baixar o preço registrado, igualando ou tornandoo menor que o obtido em referida licitação.  
4.6. Os preços ofertados e registrados poderão ser revistos nos termos do Decreto Federal nº 7.892, de  23.01.2013.  
5. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
 5.1. A Ata poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à DIAGRO, observadas, ainda, as demais regras impostas no art. 24, do Decreto Estadual n.º 3.182/2016.    
6. DO PAGAMENTO  
6.1. O PAGAMENTO será efetuado por meio da Coordenadoria Administrativa e Financeira (CAF) da DIAGRO, após o regular fornecimento dos materiais, mediante o processamento normal de liquidação e liberação dos recursos financeiros pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ/AP);   
6.2. É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da empresa da Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s), acompanhada (s) dos documentos de habilitação perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT) junto a Coordenadoria Administrativa e Financeira da DIAGRO, para sua devida certificação, conforme disposto no Artigo 29 da Lei 8.666/93 e no Decreto Estadual nº 1278, de 17 de fevereiro de 2011, em seus arts. 6º e 7º, inciso I, alíneas “a” a “c”;   
6.3. O PAGAMENTO será creditado em favor da empresa, através de ordem bancária, na entidade bancária indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o nome do banco, assim como os números da respectiva agência e da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito;  
6.4. A DIAGRO reserva-se  ao direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) a serem pagas, qualquer débito existente da empresa em consequência de penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto;   
6.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento ou correção monetária do valor inicial.  
6.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  
I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.  
6.7. A empresa vencedora deverá apresentar Certidão de Regularização bem como de Inexistência de Débitos Inscritos em Dívida Ativa pela Procuradoria Fiscal da PGE/AP.  
7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
7.1. Gerenciar a presente Ata, indicando, sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço, e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação.   
7.2. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas.  
7.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.  
7.4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata;  
7.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata.  
7.6. Consultar o detentor da ata registrado (observada à ordem de classificação) quanto ao interesse em prestar o serviço a outro órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata.  
8. DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA  
8.1. Fornecer o material obedecendo rigorosamente ao disposto no anexo I (Termo de Referência) do edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2017 – CEL/DIAGRO.  
8.2. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referente às condições firmadas na presente Ata.  
8.3. Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da publicação da presente Ata.  
8.4. Manter, durante o prazo de vigência da presente Ata todas as condições de habilitação exigidas no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2017 – CEL/DIAGRO.  
8.5. Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, quanto à aceitação ou não do fornecimento do material a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente Ata.  
9 – DA COMUNICAÇÃO ENTRE O ÓRGÃO GERENCIADOR E O DETENTOR DA ATA  
9.1 – A partir da assinatura desta Ata serão consideradas válidas e recebidas na forma da lei, do Edital e do Contrato, todas as comunicações, solicitações, notificações e intimações enviadas pela DIAGRO para a caixa postal de e-mail da empresa, que consta nesta Ata.  
9.1.1 – A contagem de prazos para cumprimento das obrigações de fornecimento e/ou prestação dos serviços decorrentes desta Ata serão iniciados a partir do dia do envio da Nota de Empenho, ou documento equivalente, para a caixa postal de e-mail da empresa que consta neste ajuste, caso esse documento não seja entregue fisicamente ao representante habilitado pela mesma.  
9.1.2 – Nos casos de descumprimentos e/ou aplicação de penalidades, a contagem de prazos também será iniciada a partir do dia em que for enviada para o endereço de e-mail da empresa a respectiva notificação e/ou intimação, caso esse documento não seja entregue fisicamente ao representante habilitado pela empresa.  
9.1.3 – É de responsabilidade exclusiva da empresa, o acompanhamento das correspondências dirigidas para sua caixa postal de e-mail durante o prazo de vigência desta Ata, não sendo permitido, em nenhuma hipótese, a alegação de desconhecimento do conteúdo regularmente enviado pela DIAGRO, relativo a este instrumento.
 9.2 – Será permitido a empresa alterar o endereço de e-mail que consta nesta Ata, devendo fazê-lo por meio de solicitação dirigida formalmente ao Presidente da Comissão Especial de Licitação da DIAGRO.  
9.2.1 – Relativamente a esta Ata, considerar-se-á alterado o e-mail da empresa a partir do envio da primeira mensagem da DIAGRO para o novo endereço.  
10 - DAS PENALIDADES  
10.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas neste Edital e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, no que couber, garantido o direito prévio da ampla defesa, o detentor da ata que:  
a)-deixar de entregar a documentação exigida no Edital.  
b)-no prazo determinado, não retirar a Nota de Empenho;  
c)-apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;  
d)-ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;  
e)-não mantiver a proposta, injustificadamente;  
f)-falhar ou fraudar na execução do contrato;  
g)-comportar-se de modo inidôneo;  
h)-cometer fraude fiscal.  
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração da DIAGRO, poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao detentor da ata as seguintes sanções: a) advertência;  b) Multa de  
b.1) 0,5% ao dia sobre o valor total estimado adjudicado, no caso de atraso injustificado para atendimento dos prazos estabelecidos pela Administração para assinatura e devolução da Ata, limitada a incidência a 20 (vinte) dias. A partir do 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso, a licitante ficará sujeita a sanção contida no item 10.1;  
b.2) 0,7% ao dia sobre o valor total estimado adjudicado, no caso de atraso injustificado para entrega do objeto, limitada a incidência a 10 (dez) dias;  
b.3) 10% sobre o valor total estimado adjudicado, no caso de atraso injustificado por período superior ao previsto na alínea “b.2”, limitado a 60 (sessenta) dias. A partir do 61º (sexagésimo primeiro) dia de atraso, a nota de empenho podendo ser anulada e será considerada inexecução total ou parcial, conforme o caso;  
b.4) 0,5% ao dia sobre o valor total estimado adjudicado, no caso de atraso injustificado para substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricação durante período da garantia, limitada a incidência a 10 (dez) dias; 
b.5) 12% sobre o valor total estimado adjudicado, na hipótese de atraso por período superior ao previsto na  alínea “b.5” podendo rescindir o contrato por inexecução parcial;  
b.6) 15% sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida, podendo ensejar a rescisão contratual;  
b.7) 35% sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de inexecução total da obrigação assumida, ensejando a rescisão contratual;  
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos da Lei 10.520/02;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei  8.666/93.  
Parágrafo Primeiro – O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela DIAGRO à adjudicatária ou cobrado judicialmente.  
Parágrafo Segundo – As sanções previstas no item 10.1 e nas alíneas "a", "c" e "d" do item 10.2 poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.  
Parágrafo Terceiro – O registro do fornecedor será cancelado quando sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.  
10.3. Compete ao Diretor Presidente da DIAGRO a aplicação das penalidades previstas nos itens 10.1 e 10.2, alíneas “b” e “c”, e a penalidade de advertência, prevista no item 10.2, alínea “a”, facultada a defesa do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.  
10.4. Da aplicação das penalidades previstas nos itens 10.1 e 10.2 caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, que será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente informado.  
10.5. As sanções previstas no item 10.2, alíneas “b” e “c”, poderão ser aplicadas conjuntamente com as demais penalidades previstas nesta Ata.  
11. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
11.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65 da Lei 8.666/93.  
11.2. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.  
11.2.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela DIAGRO, por intermédio do órgão gerenciador do registro de preços.  
11.3. Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao preço médio praticado no mercado, o órgão gerenciador solicitará ao detentor da ata, por escrito, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos nos termos do subitem anterior.  
11.3.1. Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, devendo o órgão gerenciador convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação.  
11.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o detentor da ata, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
a)- liberar o detentor da ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  
b)- convocar os demais detentores da ata visando igual oportunidade de negociação.  
11.4.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores.  
11.5. Não havendo êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores (11.3 e 11.4), o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços.  
12. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  
12.1. O detentor da ata, assegurados o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro cancelado quando: a) não cumprir as obrigações da presente Ata;  
b) não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de este se apresentar superior aos praticados no mercado;  
d) por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração.  
12.2. O detentor da ata poderá solicitar o cancelamento de seu registro, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado.  
13. DA PUBLICIDADE  
13.1. O preço, o detentor da ata e a especificação resumida do objeto e as quantidades, como também as possíveis alterações da presente Ata, serão publicadas no Diário Oficial do Estado.  
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
14.1. Integram a presente ata o Processo Administrativo nº 26.000.00027/2017- DIAGRO, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2017 – CEL/DIAGRO e as propostas, com preços e especificações.  
14.2. As controvérsias decorrentes desta Ata serão dirimidas no foro da Comarca de Macapá, Capital do Estado do Amapá, pela Justiça Estadual, nos termos do art. 99, I, do Código de Processo Civil, c/c o art. 109, I, da Constituição Federal.  E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado em três vias e assinado pelas partes e testemunhas abaixo.  
  
AGÊNCIA DE DEFESA E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ ___________________________________________________  
  
  
_____________________________  
EMPRESA LICITANTE  
  
 	 TESTEMUNHAS:  	                           
1. ____________________________________________  
2.___________________________________________   
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